RESOLUCAO CONJUNTA N° 2, DE 21 DE JUNHO DE 2011 NZMP

Institui os cadastros nacionais de informac6esc@es coletivas, inquéritos e termos
de ajustamento de conduta, e da outras providéncias

OS PRESIDENTES DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTICA E VONISTERIO
PUBLICO, no exercicio de suas atribui¢cdes legais;

CONSIDERANDO a competéncia do Conselho Nacionaludgica e do Conselho
Nacional do Ministério Publico, nos termos do &ld%rt. 103-B e do § 2° do art. 130-A
da Constituicdo Federal>> CONSIDERANDO os papéisatedenacao,

uniformizacéo e harmonizacdo dos Conselhos Nadaeiustica e do Ministério
Publico quanto as politicas que envolvem demanolativa

CONSIDERANDO a necessidade da criagao de instruyseque auxiliem e
simplifiquem a atividade de administracdo da Jaspgssibilitando tornar o processo
mais célere e efetivo,

CONSIDERANDO a importancia das ac¢des coletivapénitos civis, termos de
ajustamento de conduta para a efetivacao de diretietivos e difusos, e a necessidade
de otimizacdo do processamento e solugéo das desidadnassa,

CONSIDERANDO que a Administracao Publica rege-@egprincipios da
publicidade e da eficiéncia,

CONSIDERANDO o uso crescente dos meios eletrérpoasibilitados pelo aporte de
tecnologia da informacao e comunicacéo,

CONSIDERANDO a necessidade de instituir o Sistéamegrado de Informacgdes de
Processos Coletivos, Inquéritos Civis e Termos jdetAmento de Conduta, em
atendimento aos principios que regem a Administrégilica e os direitos e garantias
fundamentais,

CONSIDERANDO a importancia do intercambio de infacdes dos Ministérios
Publicos e do Poder Judiciario, bem como da digéigalas informacdes disponiveis
para a sociedade e para os 0rgaos de protecaesadkef consumidor a respeito das
acoes civis publicas, de modo a fomentar o exerdi@icidadania,

CONSIDERANDO a importancia de estimular a agéogratda e a cooperacao entre 0s
ramos do Ministério Publico e o Poder Judiciariargo as informacdes relativas a
Inquéritos Civis, Processos Coletivos e Termos jdstAmento de Conduta,

RESOLVEM:
Art. 1° Instituir os cadastros nacionais de infogies sobre acdes coletivas, inquéritos
civis e termos de ajustamento de conduta a seremacpnalizados pelos Conselhos

Nacionais de Justica e do Ministério Publico.

§ 1° As informacdes referentes a inquéritos @wisrmos de ajustamento de conduta
serdo colhidas e organizadas em sistema a senésgda pelo Conselho Nacional do



Ministério Publico; as referentes a acdes coletigassistema a ser desenvolvido pelo
Conselho Nacional de Justica.

§ 2° Os Conselhos Nacionais de Justica e do Mirad®iblico compartilhardo entre si
os dados dos cadastros que administrarem, assim\dabilizardo a consulta
simultanea dos dados em péaginas a serem dispeadak a todos os cidadaos na rede
mundial de computadores.

Art. 2° Ficam instituidos, no @mbito de cada ura @onselhos, os comités gestores dos
cadastros de que trata o art. 1°, coordenadosnp@anselheiro do respectivo orgao.

§ 1° A composicao de cada um dos comités seredstada por ato do Presidente do
respectivo Conselho.

§ 2° Os comités deverao atuar de forma coordeméidade assegurar a
interoperabilidade dos sistemas e a consisténsianflamacdes, assim como a
concretizagao das consultas referidas no art. 2%, §esta Resolugéo.

Art. 3° A coleta dos dados dos segmentos do Rhakciario e dos ramos do
Ministério Publico da Unido e dos Estados deveras®matizada a partir de seus
sistemas proprios de controle e acompanhamentamédcdo processual.

§ 1° As informacdes serédo fornecidas com basd abelas Unificadas do Poder
Judiciario e do Ministério Publico, devendo contéampelo menos, o seguinte:

| - em relacdo as acdes coletivas: nimero do psoc@&rgao de origem, classes,
assuntos, partes, data da propositura e movimenitsjamente os de concessao ou
denegacéao de tutela de urgéncia e julgamentos;

Il - em relacdo aos inquéritos civis e termos dstamento de conduta: numero do
procedimento, 6érgdo de origem, assuntos, partess da instauracdo e de
arquivamento de inquérito ou de assinatura dosoee ajustamento de conduta.

§ 2° Os comités previstos no art. 2° estabelea@@oitérios de classificagéo das
informacdes e os modelos de relatérios de saidéemplando as consultas analiticas e
as gerenciais, assim como poderéo especificar aarap informacoes tratadas no
paragrafo anterior.

Art. 4° As pecas processuais das acgdes e os telemmastamento de que tratam esta
norma serao disponibilizados na rede mundial depadewiores.

Paragrafo unico. O disposto no caput ndo se aptisalocumentos e elementos de
prova e as pecas protegidas por sigilo legal.

Art. 5° Os cadastros deverao ser implantadoslatie 8lezembro de 2011.

Art. 6° Esta Resolugéo entra em vigor na dataidgpablicacao

Ministro Cezar Peluso
Presidente do Conselho Nacional de Justica



Roberto Monteiro Gurgel Santos
Presidente do Conselho Nacional do Ministério feabl
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